
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.203 - PE (2019/0163452-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADILSON GOMES DE ARAUJO 
ADVOGADO : MACSUEL ALVES DA SILVA  - PE040446 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. BENEFÍCIO 
POR INCAPACIDADE. ATO ADMINISTRATIVO INDEFERITÓRIO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PREVISTA NO ARTIGO 1o DO DECRETO 
20.910/1932. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
POSSIBILIDADE DE PLEITEAR NOVO BENEFÍCIO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, embora o direito material à concessão 
inicial do benefício seja imprescritível, na medida em que representa direito 
fundamental indisponível, a pretensão em reverter o ato administrativo indeferitório 
do auxílio-doença, mercê da temporariedade do benefício, destá sujeita à prescrição 
do artigo 1º do Decreto 20.910/1932.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de outubro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.203 - PE (2019/0163452-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADILSON GOMES DE ARAUJO 
ADVOGADO : MACSUEL ALVES DA SILVA  - PE040446 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Adilson Gmes de Araujo contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 
ATO ADMINISTRATIVO INDEFERITÓRIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL 
PREVISTA NO ARTIGO 1o DO DECRETO 20.910/1932. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE DE PLEITEAR 
NOVO BENEFÍCIO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que não houve a prescrição do fundo do direito, mas tão somente a 

prescrição das parcelas referentes ao período que ultrapassou os 5 anos anteriores ao 

ajuizamento da ação.

O prazo para impugnação do agravo interno decorreu in albis. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.203 - PE (2019/0163452-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. BENEFÍCIO 
POR INCAPACIDADE. ATO ADMINISTRATIVO INDEFERITÓRIO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PREVISTA NO ARTIGO 1o DO DECRETO 
20.910/1932. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
POSSIBILIDADE DE PLEITEAR NOVO BENEFÍCIO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, embora o direito material à concessão 
inicial do benefício seja imprescritível, na medida em que representa direito 
fundamental indisponível, a pretensão em reverter o ato administrativo indeferitório 
do auxílio-doença, mercê da temporariedade do benefício, destá sujeita à prescrição 
do artigo 1º do Decreto 20.910/1932.
2. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Cinge-se a controvérsia na ocorrência ou não da prescrição do fundo de direito 

relativamente à pretensão ao auxílio-doença, existindo requerimento administrativo indeferido há 

mais de cinco anos do ajuizamento da ação. 

De acordo com a jurisprudência do STJ, embora o direito material à concessão inicial do 

benefício seja imprescritível, na medida em que representa direito fundamental indisponível, a 

pretensão em reverter o ato administrativo indeferitório está sujeita à prescrição do artigo 1º do 

Decreto 20.910/1932.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. DIREITO NEGADO PELA 
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ADMINISTRAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE AÇÃO APÓS CINCO ANOS. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. SÚMULA N. 85/STJ. 
I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de auxílio-doença e sua posterior 
conversão em aposentadoria por invalidez.
II - De acordo com a jurisprudência do STJ, entende-se que "embora o direito 
material à concessão inicial do benefício seja imprescritível, na medida em que 
representa direito fundamental indisponível, o direito processual de ação, cujo 
objetivo é reverter o ato administrativo que suspendeu o benefício, estará sujeito à 
prescrição do art. 1º do Decreto 20.910/32, surgindo o direito de ação ou a actio 
nata com a suspensão, no caso, do auxílio-doença" (REsp 1725293/PB, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 
25/5/2018). Outro precedente: REsp 1397400/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 22/5/2014, DJe 28/5/2014. 
III - No caso dos autos, o Tribunal de origem, em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, definiu como termo inicial do benefício previdenciário 
a data da citação do INSS, por entender não ser possível o restabelecimento do 
auxílio-doença cessado pela autarquia previdenciária no ano de 2007, 
considerando que a ação somente foi ajuizada em 2014. 
IV - Entretanto, fica ressalvada a possibilidade de o autor pleitear novo benefício 
de auxílio-doença, que é benefício previdenciário de duração certa e renovável a 
cada oportunidade em que o segurado dele necessite. Nesse panorama, havendo 
os pressupostos exigidos para o benefício, nada impedirá o segurado de formular 
novo pedido, na via administrativa. 
V - Agravo em recurso especial conhecido para negar provimento ao recurso 
especial.
(AREsp 1.341.345/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Francisco Falcão, 
DJe 14/12/2018)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO NEGADO PELA 
ADMINISTRAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE AÇÃO APÓS CINCO ANOS. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. SÚMULA 85/STJ.
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem que 
entendeu não ter havido prescrição do fundo de direito, condenou o INSS a 
conceder o benefício previdenciário em favor da parte ora recorrida com DIB em 
10.9.2003 e determinou a incidência de juros de mora de 0,5% ao mês e correção 
monetária fixada com base no Manual de Cálculos da Justiça Federal.
2. A parte autora teve o pagamento de seu benefício previdenciário suspenso em 
10/9/2003. Somente em 28/9/2011, mais de 5 anos depois, decide ingressar na 
Justiça para reivindicá-lo. Contudo, a prescrição em relação ao pedido de 
concessão formulado, no caso sob exame, ocorreu em 10/9/2008.
3. A jurisprudência desta Segunda Turma tem feito, porém, uma diferenciação, 
quando se trata de restabelecimento de auxílio-doença cessado pelo INSS, 
quando, decorridos mais de cinco anos da negativa, pela cessação do referido 
benefício, ocorre a prescrição do direito de ação de obter o restabelecimento 
daquele específico benefício, sem prejuízo, todavia, de que o segurado possa 
formular novo pedido de benefício. Embora o direito material à concessão inicial 
do benefício seja imprescritível, na medida em que representa direito fundamental 
indisponível, o direito processual de ação, cujo objetivo é reverter o ato 
administrativo que suspendeu o benefício, estará sujeito à prescrição do art. 1º do 
Decreto 20.910/32, surgindo o direito de ação ou a actio nata com a suspensão, 
no caso, do auxílio-doença (REsp 1.587.498, Rel. Ministro Humberto Martins, 
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Rel. para o acórdão Min. Assusete Magalhães. Data do julgamento: 3/4/2018).
4. Verifica-se, portanto, a ocorrência da prescrição em relação ao pedido de 
concessão do benefício, porquanto decorridos mais de 5 (cinco) anos do fato 
gerador da indigitada obrigação de pagar, de modo a atingir o próprio fundo de 
direito, nos termos do contido no caput do art. 103, da Lei 8.213/1991, c/c art. 
1º, do Decreto 20.910/1932, art. 2º, do Decreto-Lei 4.597/1942.
5. Entretanto, fica ressalvada a possibilidade de o autor pleitear novo benefício de 
auxílio-doença, que é benefício previdenciário de duração certa e renovável a cada 
oportunidade em que o segurado dele necessite. Nesse panorama, havendo os 
pressupostos exigidos para o benefício, nada impedirá o segurado de formular 
novo pedido, na via administrativa.
6. Recurso Especial provido.
(REsp 1.725.293/PB, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 10/4/2018, DJe 25/5/2018)

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO CESSADO. 
PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. REQUERIMENTO DE NOVO 
BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO 
INEXISTENTE. 
1. A suspensão de benefício previdenciário configura ato de negativa do próprio 
direito, tendo início, a partir daí, o prazo quinquenal para a ocorrência da 
prescrição, cujo objetivo seja o restabelecimento do benefício cessado. 
Precedentes. 
2. O reconhecimento da prescrição quanto ao direito ao restabelecimento do 
benefício cessado não exclui do segurado o direito à concessão original de outro, 
visto que não há prescrição do fundo de direito relativo à obtenção de benefício 
previdenciário. 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.471.798/PB, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 6/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. SUSPENSÃO DE PAGAMENTO 
DE BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO.
1. A suspensão do pagamento do benefício é ato de efeito concreto, o que 
justifica o reconhecimento de prescrição do fundo de direito quando a ação foi 
ajuizada cinco anos após o ato do INSS.
2. Agravo conhecido. Recurso especial provido.
(AgRg no ARESP 329.831/CE, Segunda Turma, Relator Ministro Castro 
Meira, DJe 1º/7/2013)

No caso dos autos, o Tribunal de origem, em conformidade com a jurisprudência do 

STJ, entendeu não ser possível enfrentar o ato administrativo indeferitório do auxílio-doença, em 

razão da prescrição quinquenal. Entretanto, ressalvou a possibilidade de o autor, ora agravante, 

pleitear um novo auxílio-doença. Nesse panorama, nada impedirá o novo pedido, na via 

administrativa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0163452-4 REsp 1.819.203 / PE

Números Origem:  08001358420184058305  8001358420184058305

PAUTA: 17/10/2019 JULGADO: 17/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADILSON GOMES DE ARAUJO 
ADVOGADO : MACSUEL ALVES DA SILVA  - PE040446 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADILSON GOMES DE ARAUJO 
ADVOGADO : MACSUEL ALVES DA SILVA  - PE040446 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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